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			PREFÁCIO


			“Quando se fala que um professor tem dez anos de experiência, vale se perguntar se ele tem dez anos de experiência ou um ano de experiência repetido dez vezes” John Dewey


			É a partir dessa reflexão que, como um jovem professor e eterno sujeito em construção identitária docente, recebo, com imensa alegria, a incumbência de prefaciar “Formação Docente: educação e constituição profissional”, pertencente à coleção “Educação sem distância: tecnologias e processos de ensino e aprendizagem”. Logo, não poderia desempenhar essa função de maneira a destoar das práticas que vivencio e que acabam por constituir o docente que sou.


			Contextualizo, portanto, a imperiosa percepção do professor como ser social que, além das atividades relacionadas à profissão, figura como um sujeito crítico, reflexivo e que  empodera-se, na concretização de sua cidadania, por meio do seu reconhecimento intra e interpessoal. Aliado a isso, não é possível, ao docente, refletir a respeito da sua própria vivência sem que haja a ampliação de interlocuções que elucidem os aspectos relacionados à sua prática profissional.


			Faz-se necessário, então, em um contexto paradoxal e repleto de incertezas profissionais, possibilitar aos professores a investigação, o pensamento, a reflexão e, por obviedade, a ressignificação daquilo que os tornam seres sociais e, concomitantemente, os personalizam: a atividade docente. Parafraseando Drummond e com a liberdade de transformação contextual, há, para professores, uma pedra e essa encontra-se no caminho, bem no meio do caminho. Reflito e pondero que a pedra seja o silenciamento, o não posicionamento docente. Para que as minhas, digo, as nossas retinas - de tantos professores que corroboram a importância social que desempenham – não sejam fatigadas pelos percalços enfrentados, acredito que esta obra seja um alento temático e um, com licença lexical, elixir investigativo que fomenta, consequentemente, o anseio por significativas reflexões sobre os temas relacionados à Formação Docente.


			Convido-os, caros leitores, para um processo reflexivo de imersão intelectual nas temáticas versadas nesta obra, sendo contempladas, de forma singular, em cada um dos capítulos com vistas a instigar o processo de transformação e (re)configuração da prática profissional e, ainda, reavivar o senso crítico intrínseco ao processo de formação de docentes.


			Julho de 2020.


			Alex Junior Bilhoto Faria.


		




		

			1 NOTAS SOBRE OS FUNDAMENTOS DA FORMAÇÃO DOCENTE


			
Vanderlei Barbosa1



			1  INTRODUÇÃO


			A questão que propomos discutir neste texto tem sua origem na experiência como docente no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Lavras. O objetivo tomado como ponto de partida foi o de olhar para a educação como um todo indivisível, buscando entender os seus vários aspectos – históricos, culturais, teóricos, conceituais, jurídicos e práticos –, não, evidentemente, com o intuito de aprofundar o debate historiográfico, mas de contribuir, inicialmente, mesmo que de forma incipiente, com o exercício da construção do conhecimento dos mestrandos e, ao mesmo tempo, secundariamente, fornecer pegadas a outro público, ou seja, para quem se inicia nas aventuras do vastíssimo universo da pesquisa educacional, principalmente os alunos dos cursos de graduação, sobretudo, os discentes das licenciaturas.


			Assumindo como referência a experiência de sala de aula, a pretensão foi analisar alguns momentos da reflexão da obra História da Educação: da antiguidade aos nossos dias (1997), de Mário Alighiero Manacorda2 a respeito de sua categórica ponderação de que “nenhuma batalha pedagógica pode ser separada da batalha política e social”. Esse caráter militante de seu pensamento é marcado por uma vasta cultura clássica que “revolve o leito pedregoso das palavras e dos documentos e nos restitui os traços vivos da história dos homens”, afirma Paolo Nosela na apresentação da obra. Manacorda inicia propondo “um rápido passeio histórico pela educação através dos textos”, cujo resultado é fruto de um projeto inicialmente pensado para a Televisão Italiana, mas devido às dificuldades, este projeto foi inviabilizado e acabou acontecendo por outro meio que foi o rádio em um programa intitulado “A escola nos séculos”. Por que “a escola nos séculos” e não história da pedagogia ou história da educação? Porque esta tem um discurso de caráter contínuo, enquanto que as outras têm um modo fragmentário, ou seja, refere-se a determinadas épocas submergindo a ideia de processo.


			Esta obra apresenta, exatamente “o processo educativo pelo qual a humanidade elabora a si mesma, em todos os seus vários aspectos” (MANACORDA, 1996, p. 6) – aspecto formal-instrumental (ler, escrever, contar); aspecto concreto-teórico (conteúdo do conhecimento); aspecto metodológico-prático (aprendizagem) –, buscando compreender a ação educativa em função do real existente.


			Estes vários aspectos da educação comportam um relacionamento permanente com os temas mais gerais da humanidade. Aculturação quer dizer socialização, inserção de cada adolescente no conjunto vivo da sociedade adulta; aprendizado quer dizer relação com o trabalho e com todo o desenvolvimento, não somente das forças produtivas, mas também das relações sociais nas quais elas se organizam. Portanto, o discurso pedagógico é sempre social, no sentido de que tende, de um lado, a considerar como sujeitos da educação as várias figuras dos educandos, pelo menos nas duas determinações opostas de usuários e de produtores, e, de outro lado, a investigar a posição dos agentes da educação nas várias sociedades da história. Além disso, é também um discurso político, que reflete as resistências conservadoras e as pressões inovadoras presentes no fato educativo e, afinal, a relação dominantes-dominados (MANACORDA, 1996, p. 6).


			Essa passagem, ao colocar em evidência os aspectos sociais e políticos da educação, parece abandonar aquilo que comumente é o tema central da história da educação: o aspecto pedagógico. Mas só parece, porque o que se pretende é “não tanto indagar sobre os ‘sistemas’ de ideias em si, mas especialmente procurar nelas o reflexo e o estímulo do real, compreender como de época em época o objetivo da educação e a relação educativa foram concebidos em função do real existente e de suas contradições, indagar a opinião geral sobre o fenômeno escola, verificar o prestígio concedido ou negado à figura do profissional da educação e assim por diante” (MANACORDA, 1996, p. 7).


			Apesar de prevalecer à intenção do autor com a ideia de continuidade da história, as infindáveis fontes documentais e os limites da sistematização impõem a necessidade de delimitação de temas e de opções teóricas, bem como as condições do real existente implicam no humilde reconhecimento da máxima socrática: “só sei que nada sei”.


			Como constata o próprio Manacorda ao deixar de fora de suas reflexões: “blocos históricos e geográficos inteiros, tais como a antiga Mesopotâmia, os hebreus, os bizantinos, os árabes, a Índia, a China, o Japão, as civilizações indo-americanas, como também as civilizações primitivas...” (MANACORDA, 1996, p. 7). Por que tantos vazios; por que este e não aquele autor; esta e não aquela experiência; esta e não aquela lei? “Quantos vazios, quantas arbitrariedades nesta corrida histórica!” (MANACORDA, 1996, p. 8).


			Consciente dos “pulos e vazios” o autor manifesta seu desejo de: – “dar o sentido vivo de um desenvolvimento histórico, com suas continuidades e inovações”; – “dar uma imagem viva da escola e dos vários processos educativos”; – “mostrar como seres vivos... os pequenos e grandes protagonistas desta aventura tão tipicamente humana que é a educação consciente e organizada das novas gerações, sempre oscilando entre o passado e o futuro” (MANACORDA, 1996, p. 8). Essas passagens do autor, não deixam de ser consoladoras para nós que precisamos escrever artigos, livros, dissertações e teses!


			2  DESENVOLVIMENTO


			Normalmente, estamos acostumados a contar a história de nossa formação a partir dos gregos com os mitos, os poetas, os sofistas e, a seguir, com os filósofos (GOERGEN, 2009), mas Manacorda circunscreve que nossa origem vem do Egito. É o que se percebem em suas próprias palavras:


			Do Egito é que nos chegaram os testemunhos mais antigos e talvez mais ricos sobre todos os aspectos da civilização e, em particular, sobre a educação. Embora a pesquisa arqueológica a cada ano venha descobrindo provas de outras civilizações até mais antigas, ainda assim, para os povos que reconhecem sua origem histórica na antiguidade clássica greco-romana e nas posteriores manifestações cristãs que introduziram nela muitos elementos do Oriente Próximo, o Egito está no início da sua história (MANACORDA, 1996, p. 9).


			A arte veio de lá... A educação veio de lá... O próprio Platão manifestava sua admiração pela antiga sabedoria egípcia, quando reconhecia no deus egípcio Thoth “o inventor dos números, do cálculo, da geometria e da astronomia, sem falar do jogo de tabuleiro e dos dados e, enfim, das letras do alfabeto” (MANACORDA, 1996, p. 10).


			No Egito a educação e a cultura eram essencialmente práticas, marcadas pelos rituais e pela concepção religiosa do mundo como totalidade. Homem, natureza e transcendência como totalidade. A isto chamamos de concepção holística. Concepção holística que é vislumbrada na própria arte da época, por exemplo, seus quadros contêm tudo o que existe, isto é, a natureza e todos os seres. Os egípcios foram os primeiros a tomar consciência da importância da arte de ensinar. Devemos a eles o uso das bibliotecas. Criaram casas de instrução onde ensinavam a leitura, a escrita, a história dos cultos, a astronomia, a música e a medicina. A educação era confiada à comunidade em função da vida e para a vida. A aldeia era a escola e a escola era a aldeia.


			A educação e a literatura sapiencial de cunho ético-moral, marcando o modo de vida e o comportamento das pessoas. Os ensinamentos eram pautados em preceitos morais e comportamentais baseados na educação mnemônica (transmitida de pai para filho) e na sabedoria prática, marcando um diálogo de gerações. O alvo principal da educação era entendido como institutio oratoria visando ao bem falar, ou seja, a oratória como arte política. É evidente que no Egito encontramos uma grande variedade de nuances literárias e culturais privilegiadas que dão grande vigor à tradição de ensinamentos vinculados ao modo de viver.


			Partindo agora para uma análise dos gregos observamos que eles nos legaram a filosofia que nasce em oposição ao mito. Portanto, em contraposição ao sentido prático da educação egípcia, a grande característica da Grécia é a passagem do mito à razão ou, em outras palavras, a passagem da consciência ingênua à consciência filosófica. Nesse sentido, escreve Pedro Goergen:


			Na cultura ocidental, foram os gregos que começaram a se ocupar conscientemente da Paideia, transformando-a na preocupação central de seu tempo; suas intuições seminais foram e continuam constituintes da cultura ocidental. Desde os primórdios do século IX a. C. até o encontro com a tradição romana cristã, são muitos pensadores e variadas escolas que se dedicaram ao tema a que os gregos denominam Paideia; os latinos humanitas e os modernos “formação” (bildung). Na Grécia, poetas como Homero, legisladores como Sólon, retóricos como Isócrates, sofistas como Protágoras e, finalmente, filósofos como Platão e Aristóteles foram balizando, ao longo de quase um milênio, o caminho dessa formidável história da Paideia grega da qual somos herdeiros. Se, do pondo de vista prático, foram os poetas os principais educadores dos gregos, do ponto de vista teórico, a marca mais profunda e indelével foi deixada pelos filósofos (GOERGEN, 2009, p. 25).


			Quando se fala da cultura grega é inevitável o cotejamento entre Homero e Hesíodo, ou seja, entre a educação homérica e a educação hesiodeica que vão marcar o debate dos séculos posteriores. Homero, batizado por Platão como “o educador de toda a Grécia” é o primeiro a sugerir “a distinção entre o “dizer” e o “fazer”, (...) como critério interpretativo de toda a história da educação” (MANACORDA, 1996, p. 41). Hesíodo, em seu poema “Os trabalhos e os dias” institui uma riqueza extraordinária de sabedoria camponesa. A tensão entre essas duas paideias, pelo caráter fundante da formação da cultura, é o elemento da diferença entre os guerreiros (Homero) e os camponeses (Hesíodo).


			Depois fazendo uma transposição de contexto, encontramos Platão e Aristóteles, como os grandes expoentes do aspecto político da formação. Platão tem como centralidade de seu pensamento a organização da vida na polis; o que irá marcar o caráter ético e político de sua proposta de ensino e de seu método irônico de estabelecer perguntas para que as pessoas pudessem descobrir por si mesmas o sentido da Paideia, visando a superação da própria ignorância, com isso, segundo explica Goergen,


			A educação rompe os limites da mera aquisição de conhecimentos e habilidades, transformando-se no esforço abrangente e integral ao autêntico sentido da vida. A Paideia converte-se em ordenação filosófica e consciente da vida na perspectiva do destino moral e político do homem na polis (GOERGEN, 2009, p. 30).


			Aristóteles, embora tributário do pensamento socrático-platônico, vai opor-se ao idealismo e vai instaurar um modelo realista cujo foco se volta à realidade empírica, valorizando os seres concretos, “constituídos de matéria e forma e portadores de valor próprio. O movimento e o devir explicam-se pela passagem da potência, existente nos seres, ao ato, como realização dessas potências” (GOERGEN, 2009, p. 32). Nesse sentido a educação tem como objetivo criar as condições para que essa passagem da potência em ato ocorra no ser humano.


			A proposta educacional e filosófica de Aristóteles, ao contrário da teoria das ideias de Platão, valoriza o mundo natural e a experiência sensível. É o que observamos em Ética a Nicômacos (2001), quando Aristóteles discorre sobre a excelência intelectual e a excelência moral. “A excelência intelectual deve tanto seu nascimento quanto seu crescimento à instrução (por isto ela requer experiência e tempo); quanto à excelência moral, ela é produto do hábito”, isto é, da virtude. Esses dois modelos marcaram de forma indelével a cultura ocidental e se estendem até nossos dias.


			Permanecendo nas sendas seguras de Manacorda, guia privilegiado para compreender a história social da docência, descobrimos que em Roma a educação moral, cívica e religiosa, aquela “que chamamos de inculturação às tradições pátrias, tem uma história com características próprias, ao passo que a instrução escolar no sentido técnico, especialmente das letras, é quase totalmente grega” (MANACORDA, 1996, p. 73).


			O Império romano, como sabemos, foi um dos mais importantes da história de grande lastro e domínio da época, envolvendo África, Espanha, Portugal, Macedônia, Grécia, Turquia, Síria, Líbano, Palestina, Egito, Oriente Médio, Inglaterra, Alemanha, França. Até hoje Roma povoa nossa memória nas expressões: “todos os caminhos levam a Roma”; “pão e circo”; “calendário romano”; “direito romano”. A inculturação às tradições pátrias, isto é, as virtudes são típicas de Roma, mas a instrução escolar no sentido da cultura, isto é, como conhecimento sistemático, é grega.


			Os historiadores concordam em afirmar que, na Roma antiga, a educação se dá no seio da família. O primeiro educador é o pater famílias (significa literalmente, pai da família). Isso parece óbvio, pois, historicamente, em nossa cultura ocidental a posição masculina na organização social sempre foi uma constante, mas na Roma antiga o pater famílias tinha um poder quase que absoluto sobre os filhos, a esposa e os escravos. Ele tinha o “poder da vida e da morte” tanto sobre os de laços consanguíneos como os agregados, inclusive de aprovar ou rejeitar casamentos.


			Enfim, pater famílias gozava de um grau supremo de autoridade sobre a família que significa originalmente o conjunto dos famuli, isto é, servos e escravos, vivendo debaixo do mesmo teto. E a família era considerada a unidade básica da sociedade. A célula mater da sociedade. E ainda, o pater famílias era o único dotado de capacidade jurídica. E quem podia ser um pater famílias? Somente um cidadão romano.


			O que cabe reter aqui, em primeiro plano, é a função educadora do pai. A autonomia da educação paterna era uma lei do Estado: o pai é dono e artífice de seus filhos. Não é surpreendente, portanto, que na Roma antiga não tenha existido durante muito tempo nenhuma forma de educação pública para a primeira infância. Em segundo plano, aparece a função educadora da família. Nesse caso, sobressai o papel das mulheres (mãe ou nutriz) na educação dos filhos nos primeiros anos de vida.


			Após os sete anos a criança passava mais diretamente sob a tutela do pai, do qual aprendia, se já não tivesse aprendido com a mãe, os primeiros rudimentos do saber e as tradições familiares e pátrias, dos quais era especialmente treinada nas exercitações físicas e militares. Avançando paulatinamente nos tempos, esta educação, embora continuando função precípua do pai, passou a ser mais confiada a especialistas (MANACORDA, 1996, p. 73).


			A evolução histórica da educação familiar para uma verdadeira escola de nível mais elevado (gramática e retórica) encontrará muitas dificuldades porque os romanos eram práticos e pouco afeitos a cultura grega de caráter abstrato e filosófico.


			Com a desagregação do Império, isto é, com a fragmentação e o declínio da política e da cultura, ocorrerá o conflito entre a cultura helenístico-romana e a cultura hebraico-cristã. Esta irá marcar todo o período do medievo. Para Cambi,


			A Idade Média não é absolutamente a época do meio entre dois momentos altos de desenvolvimento da civilização: o mundo antigo e o mundo moderno. Foi, sobretudo, a época da formação da Europa cristã e da gestação dos pré-requisitos do homem moderno (formação da consciência individual; do empenho produtivo; da identidade supranacional etc.), como também um modelo de sociedade orgânica, marcada por forte espírito comunitário e uma etapa da evolução de alguns saberes como a matemática ou a lógica, assim como uma fase histórica que se coagulou em torno dos valores e dos princípios da religião, caracterizando de modo particular toda esta época conferindo-lhe conotações de dramaticidade e de tensão, mas também aberturas proféticas e fragmentos utópicos... (CAMBI, 1999, p.141-142).


			De fato, não se pode negar que a religião e seus princípios (valores) construíram edifícios culturais grandiosos; na arte sacra, na música, nos filmes, na cultura clássica. O aparecimento do cristianismo será de importância fundamental para determinar algumas “viradas” articulando a decadência do Império Romano e as invasões dos chamados bárbaros pela religião e pela cultura. Desse modo, determinando o limite da influência da cultura greco-romana que se delineia uma nova força espiritual que sucede à cultura antiga, preservando-a, mas submetendo-a a seu crivo ideológico: a Igreja Cristã. Com a Igreja surge um novo tipo de educação: não mais baseada na totalidade envolvendo homem e natureza (Egito); não mais baseada no heroísmo (Grécia); não mais baseada na burocracia jurídica (Roma), mas baseada no amor e na transcendência o que provocou uma profunda revolução. Historicamente,


			O advento revolucionário do cristianismo representou, sobretudo, a partir do fim do Império, uma profunda transformação não só das instituições políticas, sociais e culturais do mundo antigo, mas também da própria mentalidade. Uma nova imagem de homem e de sociedade, marcada pela igualdade/solidariedade e sustentada por valores religiosos, revelados por Deus e ordenados pela Igreja, provocou uma abrangente renovação espiritual. A simbiose entre o cristianismo e o helenismo gerou a Paideia cristã, uma nova arete individual com traços universalistas que valorizava, inclusive, a mulher e a criança. Esse cenário não impediu que as categorias fundantes da nova Paideia mantivessem estreita relação com a tradição clássica grega, projetando-a sobre toda a Idade Média até o limiar da modernidade (GOERGEN, 2009, p. 34).


			Nesse processo de busca dos fundamentos filosóficos da educação, a contextualização do cristianismo e a filosofia na perspectiva da cristandade são fundamentais para compreender os contornos históricos. Situa-se neste contexto o escravismo antigo (Grécia e Roma); também se situa neste período a figura de Alexandre Magno, que estabeleceu a universalização do helenismo, com seu gênio militar.


			A partir dessas vertentes situa-se também o cristianismo, que nos seus primórdios era a religião dos pobres, dos desesperados e dos que estão fora. Ele repercute no coração dos miseráveis que são aceitos por Deus, basta que para isso vivam a lei do amor e do perdão. Nesse sentido, do ponto de vista pedagógico, Jesus de Nazaré havia sido um grande educador popular e bem-sucedido. Seus ensinamentos ligavam-se essencialmente à vida.


			A pedagogia que propunha era concreta: acolhia pecadores, prostitutas, pobres, doentes e dizia que delas era o Reino de Deus. Falava em parábolas e ao mesmo tempo dominava a linguagem erudita. Essa tradição contribuiu muito para o sucesso da Igreja e dos futuros padres, ou seja, para o advento da Igreja e suas premissas educacionais. Saídos, sobretudo dos meios populares, normalmente camponeses, os sacerdotes católicos dominam até hoje uma dupla linguagem – popular e erudita – com maior influência popular do que os intelectuais que dominam apenas o discurso erudito.


			A educação medieval ocorreu a partir da pregação dos apóstolos no século I depois de Cristo. A partir desse fenômeno nasceram duas correntes: a patrística e a escolástica. A patrística, que ocorreu do século I ao VII depois de Cristo, conciliou a fé cristã com as doutrinas de traços greco-romanas e difundiu escolas catequéticas por todo o Império. Aqui se destaca a figura exponencial de Santo Agostinho que a partir do pensamento místico-religioso de Platão irá fundamentar os ideais éticos, antropológicos e políticos da Paideia cristã, como se pode depreender de sua obra Cidade de Deus. A escolástica, ao mesmo tempo em que conservou a tradição e a cultura antiga na educação monacal, com os copistas que reproduziam as obras clássicas nos conventos, também, irá protagonizar a disputa entre fé e razão, em especial por meio da apropriação do pensamento aristotélico por parte de Tomás de Aquino que é grande sintetizador da escolástica, cujo objetivo era harmonizar a filosofia aristotélica com a tradição platônico-agostiniana.


			“Assim”, escreve Cambi, “a escolástica prepara uma releitura da educação que envolverá de modo radical e inovador tanto os processos de formação quanto os de aprendizagem” (CAMBI, 1999, p. 186).  Mas, após a ressurreição de Jesus passam a existir duas tendências: a) a tendência judaizante, representada por Tiago, que é uma tendência restritiva, racial e fechada; b) a tendência universalista, defendida pelo apóstolo Paulo de caráter aberto. Essa tendência de caráter universalista vai vencer e, como consequência, repercute no campo da educação uma pedagogia também universalista. Daí se infere que os cristãos foram os primeiros a descobrir a educação como aparelho ideológico – “a fé vem pelos ouvidos”, logo todos têm que aprender porque todos têm que ter fé. EUNTE OMNES DOCETE. Todos podem aprender é a mensagem cristã. Isso explica o êxito do cristianismo que tem, neste momento, uma base pedagógica universalista. Num segundo momento, o cristianismo vai enfrentar crises, perseguições e martírios. Mas esta realidade não consegue abafar a proposta cristã, ao contrário, “o sangue dos mártires é semente de novos cristãos”, afirmava Tertuliano.


			Nesse momento, ocorre a propagação da ideologia católica, a estruturação da catequese e a organização institucional da comunidade. E aqui nós constatamos que se antes a preocupação era a palavra e a prática do bem e do serviço, agora, com a institucionalização, passa a vigorar a obediência ao clero e a repressão da sexualidade, ou seja, o carisma é transformado em poder. Dentro dessas diferentes nuances entre a Igreja e o Império associa-se a invasão dos bárbaros. Neste impasse, Ambrósio pede que se fique com o Império e Agostinho pede aliança com os bárbaros. As implicações com esses confrontos mereceriam ser aprofundadas, mas aqui pretendemos apenas esclarecer nossa compreensão a respeito da Idade Média, que é bastante equivocada, visto que a ideia que foi veiculada a seu respeito veio do Iluminismo que atribui a este período, o “período das trevas”, mas fazendo uma análise mais aprofundada vemos que foi a Igreja que guardou o “ouro da cultura” (a biblioteca eclesial).


			Neste sentido, a Igreja foi defensora da cultura; que manteve por mil anos os livros à base de zelo e sangue, oriundo dos monastérios. Ora, nesta perspectiva, a Idade Média foi um dos períodos mais ricos da humanidade em termos de cultura. Basta lembrar o processo civilizatório dos bárbaros, o resgate da cultura clássica e a fundação das universidades, três as características que demonstram a riqueza cultural da Idade Média. Desta maneira, fica evidente que a Idade Média inaugurou um momento novo, uma revolução na educação, cujo vigor da cristandade se sustentava no tripé: sacerdotium (poder sagrado-espiritual), imperium (poder político-ideológico) e studium (poder intelectual-cultural). Acrescente-se ainda que, a universidade nasce em solo religioso na Idade Média, no início do século XII, isto é, a universidade tem sua gênese no ministério docente da Igreja. Mario Alighiero Manacorda assevera ser a universidade “uma das criações mais originais e uma das heranças culturais mais significativas da Idade Média” (MANACORDA, 1996, p. 146).


			O currículo básico era constituído pelas chamadas Sete Artes Liberais, divididas em dois ciclos chamados de Trivium – Gramática, Retórica e Dialética, e Quadrivium – Aritmética, Geometria, Música e Astronomia. Assim, o sistema educacional completo da Igreja tinha nas Ciências Sagradas a Teologia, a ciência por excelência na época, o ápice do conhecimento. O nascimento do mundo moderno provoca uma profunda ruptura em muitos âmbitos. Cambi, em sua marcante História da Pedagogia, introduz certo número de proposições que caracterizam de forma sintética a Modernidade:


			– como revolução geográfica, desloca o eixo da história do Mediterrâneo para o Atlântico, do Oriente para o Ocidente; e com as viagens de descobrimento e a colonização das novas terras, prepara um contato bastante estreito entre diferentes áreas do mundo, entre etnias e culturas, entre modelos antropológicos diferentes (como ocorre com os “selvagens” reconhecidos ora como indivíduos inferiores em estado pré-civil ora como herdeiros diretos do “homem natural”).


			– como revolução econômica, acaba com o modelo feudal, ligando a um sistema econômico fechado, baseado na agricultura, para ativar, por sua vez, uma economia de intercambio, baseada na mercadoria e no dinheiro, na capitalização, no investimento, na produtividade: modelo que implica uma racionalização dos recursos (financeiros e humanos) e um cálculo do lucro como regra do crescimento econômico. Nasce o sistema capitalista, e nasce independente de princípios éticos, de justiça e de solidariedade, para caracterizar-se, ao contrário, pelo cálculo econômico e pela exploração de todo recurso (natural, humano e técnico).


			– como revolução política, a modernidade gira em torno do nascimento do Estado moderno, que é um Estado centralizado, controlado pelo soberano em todas as funções, atento à própria prosperidade econômica, organizado segundo critérios racionais de eficiências; um Estado-nação e um Estado-patrimônio nas mãos do soberano. Assim, muda também a concepção do poder: embora ancorada numa visão social da figura do rei, o exercício efetivo do poder se distribui capilarmente pela sociedade, através de um sistema de controle, de instituições (da escola ao cárcere, da burocracia ao exército, aos intelectuais) delegadas à elaboração do consenso e à penetração de uma lógica estatal (centralização das decisões e do controle) na sociedade em seu conjunto.


			– como revolução social, promove a formação e a afirmação de uma nova classe: a burguesia, que nasce nas cidades e promove o novo processo econômico (capitalista), assim como delineia uma nova concepção do mundo (laica e racionalista) e novas relações de poder (opondo-se à aristocracia feudal e aliando-se à coroa, depois entrando em conflito aberto também com esta e com seu modelo de estado-patrimonial e de exercício absoluto do poder).


			– do ponto de vista ideológico-cultural, a modernidade opera uma dupla transformação: primeiro, de laicização, emancipando a mentalidade – sobretudo das classes altas da sociedade


			– da visão religiosa do mundo e da vida humana e ligando o homem à história e à direção do seu processo (a liberdade, o progresso); segundo, de racionalização, produzindo uma revolução profunda nos saberes que se legitima e se organizam através de um livre uso da razão, a qual segue apenas seus vínculos internos (sejam eles lógicos ou científicos, isto é, analíticos ou experimentais), opondo-se à toda forma de preconceito. Será o iluminismo que caracterizará de modo orgânico e explicito este novo modelo de mentalidade e de cultura, com sua fé no sapere aude e na raison como critique; com sua oposição à metafisica e seu vínculo estreitíssimo com a ciência e o seu iter lógico e experimental.


			– tudo isso implica e produz também uma revolução na educação e na pedagogia. A formação do homem segue novos itinerários sociais, orienta-se segundo novos valores, estabelece novos modelos. A reflexão sobre esses processos de formação vive a transformação no sentido laico e racional que interessa à ideologia e à cultura, isto é, a visão de mundo e a organização dos saberes. Opera-se assim uma radical virada pedagógica que segue caminhos muito distantes daqueles empreendidos pela era cristã (destinados a formar o homem para a civitas Dei, definido no sentido ético-religioso e não ético-político ou prático; delineadas nítida, e rigidamente pelo magistério da Igreja (...). Segue-se o modelo do Homo faber e do sujeito como indivíduo, embora ligando-o à cidade e depois ao Estado, potencializando a sua capacidade de transformar a realidade e de impor a ela uma direção e uma proteção, até mesmo a da utopia. (CAMBI, 1999, pp. 196-198).


			Essa longa transcrição se justifica pela forma e pela capacidade de síntese que Cambi estabelece ao abordar a passagem do mundo medieval para o mundo moderno, em suma, do ponto de vista social, inúmeras alterações vão introduzir um novo desenho sócio-histórico e político-cultural. A começar, como já salientamos, pelo desenvolvimento da cidade e do Estado, ante o castelo e o mosteiro isolados da Idade Média; surgimento da burguesia em oposição à nobreza e ao clero; espírito cosmopolita, universalista, baseado nas relações comerciais e na descoberta de novo mundo; maior consideração da mulher, na vida social e política e expansão da riqueza econômica e novas possibilidades culturais e artísticas.


			Estas ideias vão desembocar em profundas alterações que irão agitar os ventos do progresso científico e tecnológico. Do ponto de vista do desenvolvimento formativo-educacional, experiências significativas foram implementadas. Inicialmente, pelo redescobrimento da personalidade humana, livre e independente da religião, essa bandeira do pensamento renascentista, baseada no conhecimento grego e romano, cuja finalidade era a formação humanista do homem culto e ilustrado, ou seja, do cortesão instruído e urbano em contraposição ao cavaleiro medieval e rural. Soma-se a isso o cultivo da individualidade, da crítica e do espírito livre pela produção da ciência e da consideração da vida física, corporal e estética. E ainda, o desenvolvimento de novas técnicas, como a imprensa que facilita a difusão da cultura laica. A educação passa ser mais orgânica e é assumida em parte pelo Estado, substituindo a cultura das escolas episcopais, paroquiais e cenobiais. Isto significa que a escola, naturalmente, passa a ter um viés de aprendizagem para o trabalho, isto é, suas ações educativas são ligadas à profissão (comércio, contabilidade, artesãos, etc.) e, também, processa-se o aparecimento do chamado humanismo aristocrático e, com eles, a volta a literatura da antiguidade clássica, rompendo com a perspectiva da educação medieval e seus ensinamentos ligados essencialmente à vida.


			Na esteira do humanismo outro movimento de grande impacto na educação foi a Reforma que tem em Martin Lutero seu grande inspirador3. A Reforma promove novas exigências à educação: “que cada um pudesse ler e interpretar pessoalmente a Bíblia, sem a mediação do clero” (MANACORDA, 1996, p. 194). No entanto, a questão religiosa é somente um dos aspectos que irão influenciar a Reforma. Mais do que a reforma protestante em si, a ideia de fundo é que está surgindo uma nova racionalidade burguesa. Logo, as questões sociais e as novas configurações políticas são aspectos determinantes desse processo. Se a necessidade de ler as Sagradas Escrituras e a capacidade de cada um interpretar a palavra divina nelas contida está na base desta nova exigência da cultura popular, é, porém, “o desenvolvimento das capacidades produtivas e a participação das massas na vida política que exigem este processo” (MANACORDA, 1996, p. 198). Expressa essa nova mentalidade a chamada teologia da prosperidade defensora da ideia de abundância e de riqueza como graça de Deus e a polêmica sobre o livre-arbítrio, ideias alinhadas a ideologia capitalista, na análise de Max Weber.


			A Igreja católica, em contraposição à Reforma protestante, vai dando corpo aos contornos da chamada Contra Reforma, que se concretiza com a convocação do Concílio de Trento (1545-1564) que estabelece as estratégias da Igreja para se oporem às teses protestantes. Cumpre dizer que o Concílio de Trento confirma a doutrina da catolicidade, fixando a censura dos livros (index librorum prohibitorum), a reorganização das escolas católicas e a revisão do processo de formação dos eclesiásticos. E, para combater o protestantismo, são designados os Jesuítas como soldados de Cristo.


			A Companhia de Jesus, com a Ratio studiorum, regulamentou todo o sistema educacional da Igreja. Segundo Manacorda, “além da formação dos próprios quadros, eles se dedicaram principalmente à formação das classes dirigentes da sociedade” (MANACORDA, 1996, p. 202). Esse mesmo ponto de vista é defendido por Cambi, o qual afirma que:


			Com o concílio de Trento, de fato, a Igreja de Roma adquire uma maior consciência de sua própria função educativa e dá vida a um significativo florescimento de congregações religiosas, destinadas de maneira especifica a atividades de formação não só dos eclesiásticos, mas também dos jovens descendentes dos grupos dirigentes (CAMBI, 1999, p. 256).


			A modernidade ao romper com os valores metafísicos e teológicos e jogar todas as suas fichas na razão, provocou mudanças significativas na Paideia moderna. Desta maneira, os avanços inquestionáveis gerados pela modernidade, trouxeram riscos incalculáveis que resultaram nos infindáveis desafios da contemporaneidade na qual nos encontramos em busca de caminhos para a formação humana. Assim, assinala Cambi (1999), a contemporaneidade, justamente pelas transformações que opera nas sociedades, pela descentralização que a caracteriza, pelo pluralismo, pelas tensões que a atravessam, implica necessariamente uma retomada da época moderna para traçar alguns aspectos da fisionomia do século XX e fazer um diagnóstico da sociedade complexa, isto é, o nosso tempo. Segundo Manacorda, o processo formativo, ou seja, a educação tem como finalidade tornar cada pessoa contemporânea do seu tempo. Então, o importante é saber que tempo é o nosso? É o tempo da globalização, da complexidade e da informação. É o tempo de extraordinárias conquistas fantásticas e de riscos incalculáveis. O que tudo isso significa? Significa que vivemos um tempo de secularização, fragmentação, especialização e de excesso. É a materialização da Transvalorização dos valores de que falava Nietzsche, isto é, o fim da totalidade e da unidade.


			Adorno e Horkheimer têm um belíssimo livro chamado Dialética do Esclarecimento (1985) que faz, com muito vigor, uma dura crítica às contradições da modernidade. Eles deixam claro logo no início da obra que o objetivo que eles têm é “descobrir por que a humanidade, em vez de entrar em um estado plenamente humano, está se afundando em uma nova espécie de barbárie”.  Olha o que eles vão dizer no mesmo livro:


			No sentido mais amplo do progresso do pensamento, o esclarecimento tem perseguido sempre o objetivo de livrar os homens do medo e de investi-los na posição de senhores. Mas a terra totalmente esclarecida resplandece sob o signo de uma calamidade triunfal.


			Tudo isso revela o que ocorreu: um crescente esvaziamento das perspectivas éticas e sociais; uma ampliação e predominância da lógica economicista; a afirmação do individualismo. De onde vem tudo isso? Por que chegamos a essa situação? Para compreender os desafios deste início de século XXI é preciso olhar um pouco para o que foi o século XX. O século XX foi único e contraditório. Foi um século extraordinário, de qualquer perspectiva que se analise. Foi o século das duas Guerras Mundiais (1914 e 1945). Foi o século da ciência. Foi o século do capitalismo mundialmente integrado. Foi o século da explosão demográfica. Foi o século da Comunicação.


			Com todas estas “novidades” o século XX terminou num cenário de incerteza e de crise. Qual a crise?  A crise é fundamentalmente antropologia. A condição humana é a questão que precisa ser pensada como centralidade da educação. Neste contexto o que tem valor são os objetos, as mercadorias, a aparência, a imagem, não a realidade concreta.


			3  CONSIDERAÇÕES FINAIS


			Ao longo de nossa reflexão, na tentativa de seguir o percurso histórico e o convite de Manacorda de fazer “um rápido passeio histórico pela educação através dos textos”, podemos inferir que o “passeio” foi bastante esclarecedor ao deixar claro que: a) a finalidade primeira da educação é formar pesquisadores e intelectuais para as tarefas da emancipação humana; b) “nenhuma batalha pedagógica pode ser separada da batalha política e social”; c) a militância política deve estar unida à cultura clássica; d) os aspectos pitorescos da vida e os pormenores da história merecem cuidados e olhar atentos.


			Resta lembrar, no entanto, que o texto de Manacorda é um texto descritivo, impregnado de riquíssimas citações documentais diretas e de grande número de dados, assim sendo, cabe a cada um de nós fazer as relações possíveis para entender a dimensão histórica e social da docência e a história da educação.
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					2 Falar de uma obra de tal envergadura teórica nos limites de uma breve reflexão é uma tarefa inglória. Deste modo, na procura de manter fidelidade ao autor, prefiro pecar pela prudência a ter ousadia de desvitalizar suas ideias. Essa nota de esclarecimento, não é apenas uma confissão de modéstia, mas a percepção de que nos limites desta concisa escrita é preciso fazer recortes e privilegiar alguns tópicos.


				


				

					3 Na sequência, inspirados nos ideais da Contra-Reforma, encontramos os utopistas (Thomas Morus, Tomás Campanella, Francis Bacon), as congregações pós-tridentinas (Salesianos, Maristas, Agostinianos, Estigmatinos), os enciclopedistas (Diderot, d’Alembert), os revolucionários (Marx, Gramsci) o ideal de formar humanamente todos os homens. Na pedagogia moderna merece destaque J. J. Rousseau, Makarenko (sentimento e trabalho, a ideia do coletivo); John Dewey (fim social da educação); Russel (indivíduo e cidadão); Vygotsky e Piaget (o construtivismo e a importância da psicologia e a concepção sociocultural); John Stuart (pragmatismo); Watson/Skinner (o behaviorismo e a questão do comportamento); Montessori (associativismo); Gentile (o fascismo: não há lugar para todos!); Gramsci (a escola unitária e o intelectual orgânico). O século XX se fecha com os conflitos trágicos das duas guerras mundiais; o progresso tecnológico. Jacques Maritain (humanismo integral); Emmanuel Mounier (personalismo) Alceu Amoroso Lima (humanista cristão); Karl Jaspers (filosofia e vida); Pestalozzi; Comenius; UNESCO, ONU (Declaração Universal dos Direitos do Homem 1948); modernas consultas universais que devem ser espaços de mediações dos conflitos. Todos esses autores e processos mereceriam um aprofundamento, mas nos limites desta reflexão não seria possível, portanto, apenas fica o registro para futuros desafios.
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